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Tipo Obra Entidade
Montante

(euros)

Concurso Limitado Parque Industrial de Taveiro — Edificio PIT 10 Barata & Marcelino, L.da 72 921,32 

Concurso Limitado Beneficiação da escola do 1.º CEB de Brasfemes Marques & Filipe, L.da 119 279,88 

Concurso Limitado Instalação do 1.º Ciclo nas Escolas EB 2,3 — Obras 
de Adaptação 

Construdémia, Construções, L.da 53 882,15 

Concurso Limitado Reabilitação do Pontão em Ponte de Vilela José Maria Menezes Relvão & Filhos, L.da 17 709,30 

Concurso Limitado Rectificação de passeios na Alameda Calouste Gul-
benkian 

Prioridade, L.da 48 683,07 

Concurso Limitado Beneficiação do Edifício dos Paços do Concelho Construdémia, Construções, L.da 104 250,00 

Concurso Limitado Redes de Energia — 4.ª Fase do Parque Verde do Mondego Barata & Marcelino, L.da 43 480,00 

ConcursoPúblico Reparação de 35 Habitações (PROHABITA) do Bairro 
da Fonte da Talha” 

Amadeu Goncalves Cura & Filhos, L.da 457 964,18 

ConcursoPúblico Reabilitação da Casa do Arco para Instalação da Casa 
da Escrita 

João Fernandes da Silva, S. A. 1 299 688,54 

ConcursoPúblico Recuperação/Reconstrução do Imóvel na Rua Joaquim 
António de Aguiar, n.os 21 a 25/Beco das Cruzes, 
n.os 5 e 7 

Rosete Construções, L.da 125 566,88 

ConcursoPúblico Repavimentação do Bairro Sousa Pinto e Arranjos En-
volventes 

Civilvias — Construção e Vias, L.da 500 148,78 

ConcursoPúblico Convento São Francisco — Obras de Consolidação 
Estrutural Trabalhos de Arqueologia 

BEL — Engenharia e Reabilitação de Estruturas, S. A. 541 995,08 

ConcursoPúblico Beneficiação da Escola do 1.º CEB de Arzila Quimlena, Construções, L.da 113 885,00 

ConcursoPúblico Requalificação da Rede Viária — Novo plano de tapetes 
betuminosos 08/09 

A.M. Cacho & Brás, L.da 1 200 216,56 

ConcursoPúblico Via Estruturante Santa Clara/S. Martinho do Bis-
po — Ligação Quinta do Lagar — Centro de Saúde 
de St.ª Clara 

E.T.C. -Estudos e Trabalhos de Construção, L.da 763 140,02 

ConcursoPúblico Infraestruturas da Via Central de Ceira Briopul — Sociedade de Obras Públicas e Priva-
das, L.da

264 386,44 

 31 de Março de 2009. — O Presidente da Câmara, Carlos Encarnação.
201687209 

 CÂMARA MUNICIPAL DE CONSTÂNCIA

Aviso n.º 8529/2009

Procedimento concursal comum para constituição
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado

Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º83 -A/2009, de 22 
de Janeiro, usando das competências atribuídas pela alínea a) do n.º 2 do 
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, torna -se público que, por meu 
Despacho de 27 de Março de 2009, e depois de consultada a DGAEP, 
que assegura transitoriamente as funções da ECCRC, que informa que 
não tendo, ainda, sido publicitado qualquer procedimento concursal 
para constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, 
fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia 
à ECCRC, prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de Janeiro, se encontra aberto pelo prazo de 10 (dez) dias úteis, 
a contar da data da publicação deste aviso, Procedimento Concursal 
Comum para a ocupação de 2 (dois) postos de trabalho em regime de 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, 
para o desenvolvimento das actividades correspondentes ao respectivo 
conteúdo funcional, em conformidade com o previsto no mapa de pes-
soal aprovado:

Referência A) Carreira e categoria de Assistente Técnico, Área de 
Arquivo, na Divisão Administrativa.

Referência B) Carreira unicategorial de Técnico Superior, Área de 
Arquitectura, na Divisão de Desenvolvimento e Planeamento Urba-
nístico.

1 — Descrição sumária das funções — Funções constantes no anexo 
à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro referido no n.º 2 do artigo 49.º 
da mesma Lei;

2 — Habilitações Literárias exigidas — Referência A) — Curso 
Técnico Profissional, opção Arquivo (nível III); Referência B) — Li-
cenciatura em Arquitectura.

3 — Caracterização do posto de trabalho:
3.1 — Referência A) — Realização de tarefas relacionadas com a 

gestão de documentos, o controlo das incorporações, o registo, a cota-
ção, o averbamento de registos, a descrição de documentos, o acondi-
cionamento de documentos, o empréstimo, a pesquisa documental, a 
emissão de certidões, a produção editorial e a aplicação de normas de 
funcionamento de arquivos, de acordo com métodos e procedimentos 
estabelecidos;

3.2 — Referência B) — Concepção e projecção de conjuntos urbanos, 
edificações, obras públicas e objectos, prestando a devida assistência 
técnica e orientação no decurso da respectiva execução; elaboração de 
informações relativas a processos na área da respectiva especialidade, 
incluindo o planeamento urbanístico, bem como sobre a qualidade e 
adequação de projectos para licenciamento de obras de construção civil 
ou de outras operações urbanísticas; colaboração na organização de pro-
cessos de candidatura a financiamentos comunitários, da administração 
central ou outros; colaboração na definição das propostas de estratégia, 
de metodologia e de desenvolvimento para as intervenções urbanísticas 
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e arquitectónicas; coordenação e fiscalização na execução de obras. Ar-
ticula as suas actividades com outros profissionais, nomeadamente nas 
áreas do planeamento do território, arquitectura paisagista, reabilitação 
social e urbana e engenharia.

4 — Posição remuneratória — tendo em conta o preceituado no ar-
tigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento dos 
trabalhadores recrutados numa das posições remuneratórias da categoria 
é objecto de negociação com a entidade empregadora pública, Câmara 
Municipal de Constância, e terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal.

4.1 — Base da negociação: Referência A) 1ª Posição e 5.º Nível 
da Tabela Remuneratória Única, a que corresponde o salário base de 
683,13€; Referência B) 2ª Posição e 15.º Nível da Tabela Remuneratória 
Única, a que corresponde o salário base de 1.201,48€.

5 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para 
efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

6 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro e Decreto -Lei n.º 121/2008 de 11 de Julho.

7 — Local de trabalho — O local de trabalho situa -se na área do 
Município de Constância.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Os requisitos gerais de admissão definidos no artigo 8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, são os seguintes:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos de Vínculo:
1.ª fase: Trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 

tempo indeterminado, que se encontrem em qualquer das seguintes 
situações previstas no artigo 6.º n.º 4 e alíneas a), b) e c) do n.º 1 do 
artigo 52.º da LVCR;

2.ª fase: Em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
por trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, nos termos da 1ª fase, proceder -se -á, em fase subse-
quente, ao recrutamento a partir de candidatos sem relação jurídica de 
emprego público ou trabalhadores de qualquer órgão ou serviço, que se 
encontrem em qualquer das seguintes situações constantes nos artigo 6.º 
n.º 6 e alínea d) do n.º 1 do artigo 52 da LVCR

8.3 — A este concurso não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal da Câmara Municipal de Cons-
tância idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o procedimento.

9 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do pre-

sente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

9.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
preenchimento de formulário tipo, disponível no Posto de Atendimento 
desta Autarquia e na página electrónica e ainda entregue pessoalmente ou 
remetida pelo correio registado com aviso de recepção, para a Câmara 
Municipal de Constância, Estrada Nacional 3, 2250 -028 Constância, 
devendo constar, obrigatoriamente, os seguintes elementos: Identificação 
completa do candidato (nome, estado civil, profissão, data de nascimento, 
nacionalidade, filiação, número do Bilhete de Identidade ou de Cartão 
de Cidadão, número de Contribuinte Fiscal, residência, código postal, 
número de telefone e endereço electrónico caso exista).

9.3 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio elec-
trónico.

9.4 — A apresentação de candidatura em suporte de papel deverá ser 
acompanhada, sob pena de exclusão, de fotocópia legível do certificado 
de Habilitações Literárias, fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão 
de Cidadão, fotocópia do Cartão de Contribuinte, e curriculum vitae, 
devidamente detalhado e assinado.

9.5 — Na apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos 
referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do número 6.1 do presente aviso, 
devem os candidatos declarar no requerimento, sob compromisso de 
honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, 

relativamente a cada um dos requisitos, bem como os demais factos 
constantes na candidatura.

10 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida 
aos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a 
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

10.1 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, independentemente do procedimento criminal, nos termos 
da lei penal.

11 — Quotas de emprego:
11.1 — De acordo com o n.º 3 dos artigos 3.º e 9.º do Decreto -Lei 

29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

11.2 — Para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com defi-
ciência, devem declarar no requerimento de admissão, sob compromisso 
de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência e os 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de selecção, nos 
termos do diploma supra mencionado.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

13 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro os candidatos têm acesso às actas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de 
cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

14 — Métodos de selecção — Nos termos do artigo 6.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os métodos de selecção a utilizar são: 
prova de conhecimentos teórica escrita, avaliação psicológica, ava-
liação curricular, entrevista de avaliação de competências e entrevista 
profissional de selecção.

Nos termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
caso necessário, proceder -se -á à utilização faseada dos métodos de selec-
ção, sendo aplicados pela seguinte ordem, de acordo com o artigo 18.º 
n.º 12 da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro:

1ª Prova de Conhecimentos teórica escrita ou Prova de Avaliação 
Curricular; 2.ª Prova de Avaliação Psicológica ou Entrevista de Avaliação 
de Competências; 3.ª Prova de entrevista Profissional de Selecção.

Prova de conhecimentos teórica escrita — visa avaliar o conhecimento 
académico e, ou, profissional e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício da função e terá a duração aproximada de 2 
horas, sendo o programa baseado na seguinte legislação:

 - Tema 1 (comum a ambos os procedimentos):
Quadro de Competências e Regime Jurídico do Funcionamento dos 

Órgãos dos Municípios e das Freguesias — Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, na redacção dada p/ Lei n.º 5  -A/2002, de 11 de Janeiro, e 
p/ Declaração de Rectificação n.º 4/2002, de 6 de Fevereiro; Quadro 
de transferência de atribuições e competências para as Autarquias Lo-
cais Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, com as alterações introduzidas 
pelas Leis n.º s 107  -B/2003, de 31 de Dezembro e 55  -B/2004, de 30 
de Dezembro;

 - Tema 2:
Referência A) Estatuto Disciplinar dos trabalhadores que exercem 

funções públicas — Lei 58/2008, de 9 de Setembro.
Referência B) Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação Lei 

n.º 60/2007, de 04 de Setembro;

A legislação é de consulta.

Prova de avaliação curricular — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
Na avaliação curricular são considerados e ponderados os elementos 
de maior relevância para os postos de trabalho a ocupar, entre os quais 
obrigatoriamente os seguintes:

a) Habilitação académica ou nível de qualificação, certificado pelas 
entidades competentes;

b) Formação profissional, considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com a incidência sobre a execução de 
actividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas e
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d) Avaliação do desempenho relativa ao último período, não superior a 
3 anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência 
ou actividades idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

A avaliação curricular será obtida pela aplicação da seguinte fórmula:
AC = HA × 30 % + FP × 30 % + EP × 40 %

se o candidato já desempenhou estas funções:
AC = HA × 25 % + FP × 25 % + EP × 40 % + AD × 10 %

em que:
HA = Habilitação académica;
FP = formação profissional;
EP = experiência profissional; e
AD = Avaliação do desempenho.

Prova de avaliação psicológica — visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

Prova de entrevista de avaliação de competências — visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre os comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função.

Prova de entrevista profissional de selecção — visa obter uma relação 
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, a experiência profissional 
e aspectos comportamentais evidenciados durante a interacção estabele-
cida entre o entrevistador e entrevistado, nomeadamente os relacionados 
com a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal, 
incidindo sobre os seguintes factores de apreciação:

 - Maturidade e motivação para o desempenho do cargo;
 - Interesse e experiência profissional;
 - Capacidade de expressão;
 - Espírito de iniciativa;
 - Capacidade de relacionamento interno e externo e
 - Qualificação e perfil para o cargo.

A classificação final dos candidatos será expressa na escala de zero 
a vinte valores e resultará da média aritmética obtida pela aplicação da 
seguinte fórmula:

CF = (AC ou PCTE) × 40 % + (EAC ou AP) × 30 % + EPS × 30 %

em que:
CF = classificação final;
AC = Avaliação Curricular
PCTE = Prova de conhecimentos teórica escrita;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências
AP = Avaliação psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção.

Estas provas serão valoradas de 0 a 20 valores.

De acordo com o previsto no n.º 2 do artigo 6.º da Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, caso existam 100 ou mais candidatos o método obri-
gatório a utilizar será unicamente a Prova de Avaliação Curricular ou a 
Prova de Conhecimentos teórica escrita, valorizada em 70 %.

16 — Composição do júri (comum a ambos os procedimentos): Presi-
dente — Francisco José Caipirra Covas, Chefe da Divisão Administrativa 
/ Financeira; Vogais Efectivos — Manuela Maria Banza Lopes, Chefe 
da Divisão de Desenvolvimento e Planeamento Urbanístico e Jorge 
Manuel Monteiro Marques Heitor, Chefe da Divisão de Obras Muni-
cipais e Ambiente, substituindo o primeiro dos quais o Presidente nas 
suas faltas e impedimentos; Vogais suplentes — Maria Helena Garcia 
Espadinha Calhau Alves Teixeira, Técnico Superior e Sérgio Paulo 
Fernandes Correia, Técnico Superior.

17 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, 
não lhes sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

18 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

19 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção 
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas 
facultadas aos legítimos interessados, sempre que solicitadas e para 
efeitos de consulta.

20 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selec-
ção é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em lo-

cal visível e público das instalações da Câmara Municipal de Constância, 
e disponibilizada na sua página electrónica — www.cm -constancia.pt.

Os candidatos aprovados em cada método de selecção são convocados 
para a realização do método seguinte através de notificação, por uma das 
formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria supra referida.

27 de Março de 2009. — O Presidente da Câmara, António Manuel 
dos Santos Mendes.

301637629 

 CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Aviso n.º 8530/2009
José Manuel Caldeira Santos, presidente da Câmara Municipal do 

município de Freixo de Espada à Cinta:
Faz público no uso da competência que lhe é conferida pela alínea a) 

do n.º 7 do artigo 64 da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 5 -A/02 de 11 de Janeiro, e em cumprimento 
do disposto no artigo 118 do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91 de 15 de Novembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 6/96 de 31 de Janeiro, que a Câmara Municipal 
em sua reunião ordinária realizada no dia seis de Abril de 2009, deli-
berou submeter a apreciação para recolha de sugestões a proposta de 
regulamento denominado “Regulamento das piscinas municipais de 
Freixo de Espada à Cinta”, através de Edital a publicar na 2.ª série do 
Diário da República.

Os interessados poderão consultar a referida proposta na Divisão 
Administrativa e Financeira desta Câmara Municipal durante as horas 
normais de expediente, devendo dirigir por escrito as suas sugestões 
à Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta, dentro do prazo de 
30 dias, contados da data de afixação do presente aviso.

Para conhecimento geral, publica -se o presente aviso e outros de 
igual teor, afixados no edifício dos Paços do Concelho e demais locais 
de costume.

6 de Abril de 2009. — O Presidente da Câmara, José Manuel Cal-
deira Santos.

301664845 

 CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (ALGARVE)

Aviso n.º 8531/2009
Dr. José Inácio Marques Eduardo, presidente da Câmara Municipal 

de Lagoa (Algarve):
Faz saber que, para cumprimento do disposto no n.º 1, do Artigo 27.º, 

do Dec. Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi 
conferida pelo Dec. Lei n.º 177/01, de 4 de Junho e em conformidade 
com a deliberação tomada em reunião camarária realizada no dia 07 de 
Abril de 2009, irá decorrer o período de discussão pública relativo ao 
loteamento a levar a efeito na Rua do Escondidinho, Carvoeiro, a favor 
de Brooks Brothers Developments (West Sussex) Limited, de acordo 
com competente proposta anexa ao processo.

O período de discussão pública terá início no 8.º dia a contar da data 
de publicação do presente Aviso no Diário da República e decorrerá 
pelo período de 15 dias.

Os interessados poderão consultar a proposta, na Secção de Obras 
e Urbanismo desta Câmara Municipal, durante o horário normal de 
expediente.

As observações, reclamações ou sugestões a apresentar deverão ser 
dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Lagoa, formuladas por 
escrito e apresentadas na Secção de Obras e Urbanismo, desta Câmara 
Municipal.

7 de Abril de 2009. — O Presidente da Câmara, José Inácio Marques 
Eduardo.

301671957 

 CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 8532/2009

Nomeação de Coordenadora do Serviço de Segurança, Higiene
e Saúde no Trabalho (equiparado a Chefe de Divisão)

Nos termos do n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Ja-
neiro, aplicado à administração local por força do disposto do n.º 1 do 




